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HOMENAGEM AO PROF. KLAUS VOGEL POR Luís 
EDUARDO SCHOUERI 

KLAUS VOGEL: UMA SAUDADE 

Luís Eduardo Schoueri' 

No dia 9 de dezembro de 2007, Klaus Vogel completava seu 77° ani-
versário. Não houve festa. Poucas horas depois, já no dia 10, o jus-publicista 
falecia, deixando uma colossal obra e urna legião de seguidores e admiradores 
por todo o mundo. 

Natural de Hamburgo, Vogel graduou-se em 1957, optando por carreira 
universitária que o levou, inicialmente, à docência dc direito constitucional, 
administrativo e tributário na Universidade de Erlangen-Nuremberg, dali par-
tindo para Heidelberg e, finalmente, para a Universidade de Munique, onde 
fundou o centro de pesquisas em direito tributário internacional e estrangeiro. 
Sua aposentadoria não foi razão para encerrar sua atividade docente. Aclamado 
Professor Emérito de Munique, manteve atividade docente, inclusive com ori-
entação de doutorandos. Sua riquíssima bibliografia acumula 15 livros e mais 
de duas centenas de artigos. 

Durante o biênio em que estive em Munique, pude ver o professor em 
ação. Seu curso básico sobre direitos fundamentais era extremamente con-
corrido, assim corno suas aulas sobre o imposto de renda. Chamou-me a 
atenção, especialmente, seu curso sobre Direito da Polícia. Certa vez, questi-
onei o mestre sobre a utilidade de se investir um semestre estudando o regi-
me legal aplicável à atividade policial. Explicou-me Vogel que, na verdade, o 
que ele ensinava era Direito Administrativo. Ocorre que, na sua opinião, um 

Professor Titular do Departamento de Direito Econômico e Financeiro, área de Legislação Tributária, 

na Faculdade de Direito da Universidade de São Pauto; Professor da Faculdade de Direito da 

Universidade Presbiteriana tvladenzie; Vice-Presidente do Instituto Brasileiro dc Direito Tributário. 



  

HOMENAGEM AO PitoE. KtAus VOGEL Luls EDUARDO SCHOUERI - 11 
1 -  " EVISTA DE IIREITO RIBUTÁRIO rt4TERNACIONAL RDTI NQ 8 

  

curso de Direito Administrativo ficaria muito vago, longe da realidade dos 
alunos. Assim, optou por desenvolver o estudo sistemático do Direito da 
Polícia para, por meio desta ferramenta, ensinar o Direito Administrativo. 
Conceitos como "competência", "prerrogativas", "responsabilidade objetiva" 
etc. tornavam-se concretos quando se tinha em vista a atividade policial. 

Sua preocupação didática era transparente em seus textos. Assim, por 
exemplo, para sustentar que a ordem jurídica não poderia ser vista como um 
sistema lógico-axiomático, em virtude de suas constantes mudanças e contra-
dições próprias de algo vivo, valia-se do modelo do jardim. São suas palavras: 

"Uma ordem jurídica vive; seu sistema não se equipara a uma planta 
de construção, mas antes a um jardim — no mais das vezes, um pouco 
selvagem — no qual diversas plantas crescem, seqüentemente se cru-
zam, por vezes até pressionam-se mutuamente. O jardineiro — o legis-
lador — está tão carregado com o trabalho, que ele não consegue garan-
tir a ordem em todos os cantos; muitas vezes ele precisa preocupar-se em 
iluminar alguns cortes e, aqui ou ali, substituir plantas que já não 
mais têm condições de sobreviver por uma mais jovem. [..J uma or-
dem jurídica, em outras palavras, jamais está livre de contradições."' 

A mente iluminada de Vogel também proporcionava soluções criativas 
para grandes questões jurídicas. Lembro, neste momento, que o jurista de-
senvolveu, a partir da teoria dos tipos, para o tema da repartição constituci-
onal de receitas tributárias, uma aproximação tipológica3 . A mesma idéia 
foi depois estendida pelo jurista alemão para a interpretação do arr. 2 (4) da 
convenção modelo da OCDE, para a compreensão de quais seriam os tribu-
tos assemelhados aos previstos nos acordos4; no Brasil, a idéia guiou estudo 

2 No original: Eine Rechtsordnung febt• ihr System gleicht nicht einer Konstruktionszeichnung, sondem 
weit eher cinem Garten meist einem etwas verwilderten in dem sehr verschiedene Gewüchse 

nebeneinander gedeihen, sich oft auch in dic Quere kommen, einander gefegentlich sogar erdrücken. Der 

artner - der Gesetzgeber ist mit Arbeitsa überlastet dass er nicht sttindig na allen Enden für Ordnung 

sorgen kanm er muss sich hautig damit begnügen, einzeine Abschnitte etwes auszulichten und hier and 
da eine cite, nicht mehr lebenskraftige Ifflanze durch eine jüngere zu ersetzen. eine Reehaordnung 
ist mit anderen Worten niernals frei von Widersprüchen. Cf. Klaus Vogel, "Die Abschichtung von 
Rechtsfolgen im Steuerrecht". Steuer und Wirtschoft n' 2/1977, pp. 97 a 121 (104). 

3 Klaus Vogel, "Zur Konkurrenz zwischen Bundes - und Landessteuerrecht nach dem Grundgesetz 
- Über das 'Anzapfcn' Von 'Steuerquellerr. Stcuer and Wirtschoft, 48 (1) 1971, p. 308-316. 

4 VOGEL, Klaus; LEHNER, Moris. Doppetbesteuerungsabkommen der Bundesrepublik Deutschiand 
auf dem Gebiet der Steuern vom Einkommen und Vermõgen. Kommentar aut.  der Grundiage der 
Musterabkommen. 4. ed. Munique: Beck, 2003, p. 327. 

sobre a repartição de competências na Constituição brasileira5. Também ge-

nial foi o insight do jurista para a estratificação da norma tributária, como 

meio para estudo de seu efeito indutor'. 

Embora o Prof. Vogel militasse com igual desenvoltura em qualquer 
ramo do Direito Público, o Direito Tributário Internacional revelava-se sua 
"menina dos olhos". O Professor conduzia com especial atenção seus seminá-
rios de Direito Tributário Internacional, onde desenvolvia questões extrema-
mente complexas, incitando a curiosidade dos estudantes. Como o fazia em 
seus eruditos textos, recorria com freqüência a modelos para melhor compre-
ensão da matéria. Não me esqueço de sua explicação acerca da relação entre os 
acordos de bitributação e o direito interno, quando os primeiros apareciam 
como uma máscara, deitada sobre o ordenamento jurídico, limitando a apli-
cação deste aos casos que permanecessem "visíveis" por corresponderem aos 
"buracos" deixados pela "máscara" que o acordo representava'. 

Foram, aliás, os acordos de bitributação os instrumentos que maior aten-
ção receberam de Vogel. Em 1983, publicou, na Alemanha, um comentário 
aos acordos de bitributação, baseando-se nos modelos da OCDE de 1963 e 
1977. O sucesso da obra levou-a á segunda edição, que incorporou os mode-
los da ONU e dos Estados Unidos. A terceira edição foi vertida para o inglês, 
sendo hoje obra de leitura obrigatória a todos os que se interessem pela maté-
ria. Numerosas são as decisões judiciais que tomam a obra de Vogel como 
base para a interpretação dos tratados internacionais. Na Alemanha, a obra 
alcançou a quarta edição, com a preciosa colaboração do Prof. Moris Lehner, 
sucessor de Vogel na cátedra de Muniques. Ainda devem ser mencionados os 
artigos anuais de Klaus Vogel, sob a rubrica "Treaty Monitor", que noticiavam 
as principais decisões concernentes ao Direito Tributário Internacional. 

Se o campo da interpretação dos acordos de bitributação ganhou um mar-
co com a publicação do Comentário de Vogel, não menos relevantes foram seus 

5 SCHOUERI. Luis Eduardo. Repartição de Competências e Competência Residual. In: SCHOUERI, 

Luis Eduardo: ZILVETI, Fernando Aurélio (coords.). Direito Tributário. Estudos em Homenagem a 

Brandão Machado. São Paulo: Dialética, 1998. 

6 Cf. 'op. cit. (nata 1). 

7 Cf. VOGEL, Klaus. Doppelbesteuerungsabkommen der Bundesrepublik Deutschlati auf dem Gebiet 

der Steuern vom Einkommen und Vermagen. Kommcntar auf der Grundlage der Musterabkommen. 

3. ed. Munique: C.H. Beck, 1996. p. 121. 

8 Cf. op. cit. (nota 3), 



O 

estudos na seara das relações entre países desenvolvidos e em desenvolvimento. 
Vogel revelava-se inconformado com o consenso em torno da tributação em 
bases universais. Para bem compreender a polêmica, Vogel houve por bem estu-
dar os argumentos dos economistas e dos juristas, mostrando que sob ambas as 
perspectivas, mais fortes eram as razões para sustentar a prevalência da pretensão 
do Estado da fonte, em detrimento do país da residência'. 

A influência de Vogel sobre a doutrina brasileira não se limitou aos 
discípulos que aqui deixa saudosos: o Professor jamais se negou a participar, 
com seus estudos, dos debates no Brasil, sendo memoráveis seus trabalhos 
nas coletâneas em homenagem a seus colegas Ruy Barbosa Nogueira'', Bran-
dão Machado" e Alcides Jorge Costa'2. 

Com igual desenvoltura Vogel participou e influenciou o pensamento 
jurídico em diversas praias, o que fica notório quando se lê a coletânea organi-
zada por seus amigos por ocasião de seu 70° aniversário'3, onde, além dos 
maiores expoentes da doutrina alemã, encontram-se colaborações de diversos 
autores estrangeiros, em estudos sobre: (i) Estado, Economia e Sociedade; (ii) 
O Estado Financeiro e de Impostos; (iii) Situação Jurídica Alemã; (iv) Direito 
Constitucional; (v) Legislador e Administração; (vi) Integração Européia; (vii) 
Direito Tributário Nacional e (viii) Direito Tributário Internacional. 

Acertam, portanto, a Editora Quartier Latin e os coordenadores da 
prestigiada Revista de Direito Tributário Internacional ao render homenagem 
a Klaus Vogel. O Direito Tributário Internacional ficou órfão. Que a triste-
za momentânea seja superada pela alegria de poder honrar seu fundador! 
Oxalá possam as futuras gerações, seguindo os passos de Klaus Vogel, cola-
borar para o aprimoramento do Direito Tributário Internacional. Que não 
se perca a sua constante busca pela justiça e eqüidade internacional. 

9 Cf. VOGEL Klaus. World-wide vs. Source Taxation of Incarne - a Review and Reevaluation of Arguments. 
In: MCLURE; SINN; MUSGRAVE and others. The Influenee of fax Diffcrentiols on International 
Competitiveness. Munique, p. 17-166 (também publicado em fntertox, 1988, n. 8-11). 

10 Cf. VOGEL Klaus. Tributos regulatórios e garantia da propriedade no direito constitucional da 
República Federal da Alemanha. In: MACHADO, Brandão (coord.). Direito Tributário: Estudos em 
Homenagem ao Prof. Ruy Barbosa Nogueira. São Paulo: Saraiva, 1984. p. 543. 

11 Cf, VOGEL, Klaus. Harmonia Decisória e Problemática da Qualificação nos Acordos de Bitributação. 
In: op. cit. (nota 4), p. 71. 

12 Cf. VOGEL, Klaus. Problemas na Interpretação de Acordos de Bitributação. In: SCHOUERI, Luis Eduardo 
(coord.). Direito Tributário: Homenagem a Alcides Jorge Costa. São Pauto: Quartier Latin, 2003. p. 961. 

13 KIRCHHOF, Paul et al. Staaten und Steuern. Festschrift für Klaus Vogel zuni 70. Geburtstag. 
Heidelberg: MGlier, 2000. 
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